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Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No- 164, DE 1o- DE DEZEMBRO DE 2014

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista o disposto no art. 8o, inciso II, alínea "b", do Decreto no 8.197, de 20 de fevereiro de 2014, e a delegação de competência de que trata o art.
3o, inciso II, da Portaria MP no 58, de 21 de fevereiro de 2014, resolve:

Art. 1º Ajustar o detalhamento constante dos Anexos I e II da Portaria MP no 58, de 21 de fevereiro de 2014, na forma dos Anexos I, II, III e IV desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ROBERTO FERNANDES JÚNIOR

ANEXO I

REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA MP No 58, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

30000 Ministério da Justiça 2.825.000

TO TA L 2.825.000

Fontes: Todas as fontes, exceto 112, 150, 250, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO II

REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO II DA PORTARIA MP No 58, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

25000 Ministério da Fazenda 10.970.000

TO TA L 10.970.000

Fontes: 150, 250, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO III

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA MP No 58, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

25000 Ministério da Fazenda 10.970.000

TO TA L 10.970.000

Fontes: Todas as fontes, exceto 112, 150, 250, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO IV

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO II DA PORTARIA MP No 58, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014)

R$ 1,00
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DISPONÍVEL

30000 Ministério da Justiça 2.825.000

TO TA L 2.825.000

Fontes: 150, 250, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

PORTARIA No- 165, DE 1o- DE DEZEMBRO DE 2014

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista o disposto no art. 8o, inciso II, alíneas "a" e "b", e § 1o, do Decreto no 8.197, de 20 de fevereiro de 2014, e a delegação de competência de
que trata o art. 3o, incisos I e II, da Portaria MP no 58, de 21 de fevereiro de 2014, resolve:

Art. 1º Remanejar os limites estabelecidos no Anexo I do Decreto no 8.197, de 20 de fevereiro de 2014, e ajustar o detalhamento constante do Anexo I da Portaria MP no 58, de 21 de fevereiro de 2014, na
forma dos Anexos I e II desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ROBERTO FERNANDES JÚNIOR

COMITÊ GESTOR DE PARCERIA PÚBLICO-
PRIVADA FEDERAL

RESOLUÇÃO No- 6, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2014

Define a como prioritário para execução
sob o regime de parceria público privada o
Programa de Suporte Logístico Integrado
(PSLI), que engloba a prestação de serviços
ao Comando da Aeronáutica, voltado ao in-
cremento da disponibilidade das aeronaves
e materiais bélicos da Força Aérea Bra-
sileira (FAB) e ao treinamento de pessoal
militar nas atividades de manutenção das
aeronaves e dá outras providências.

O Comitê Gestor de Parceria Público-Privada Federal - CGP,
com base no disposto pelo art. 14, I, da Lei nº 11.079, de 30 de
dezembro de 2004, por unanimidade, resolve:

Art. 1º Definir como prioritário, para execução no regime de

parceria público-privada, o Programa de Suporte Logístico Integrado

(PSLI), que engloba a prestação de serviços ao Comando da Ae-

ronáutica, voltado ao incremento da disponibilidade das aeronaves e

materiais bélicos da Força Aérea Brasileira (FAB) e ao treinamento

de pessoal militar nas atividades de manutenção das aeronaves.

Art. 2º Requisitar manifestação do Grupo Executivo da Co-

missão Técnica das Parcerias Público-Privadas acerca da possibi-

lidade de abertura de procedimento para a apresentação de projetos

pela iniciativa privada nos termos do Decreto nº 5.977, de 1º de

dezembro de 2006.

Art. 3º Autorizar a Secretaria-Executiva do CGP a criar

grupos de trabalho para implementação dos projetos de parcerias

público privadas declarados como prioritários pelo CGP na forma

estabelecida no art. 14-B do Decreto nº 5.385, de 4 de março de

2005.

§ 1º Os grupos de trabalho deverão ser compostos por um

representante titular e respectivo suplente indicados pelos titulares do

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Casa Civil da

Presidência da República, do Ministério da Fazenda, e do respectivo

Ministério setorial ou Agência Reguladora relacionada ao projeto, se

houver; e

§ 2º A coordenação de cada grupo de trabalho ficará a cargo do

membro indicado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

MIRIAM BELCHIOR

Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil

da Presidência da República

GUIDO MANTEGA

Ministro de Estado da Fazenda
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